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RESUMO 

A partir da mudança do perfil rural para o urbano, do processo de industrialização no Brasil e 

da substituição do uso de carvão e lenha por eletricidade no século passado, houve aumento do 

consumo de energia. Com o intuito de aumentar a produção para atender a demanda, foram 

feitos investimentos em novas usinas geradoras, principalmente hidrelétricas e termelétricas. A 

consequência disso foi o aumento da poluição ambiental e, para contornar o problema, passou 

a ser incentivada a busca por diversificação da matriz elétrica através de fontes alternativas e 

renováveis como o caso da fotovoltaica, que possui grande potencial de crescimento nos 

próximos anos. Nesse contexto, o objetivo deste trabalho consistiu na elaboração de estudo de 

viabilidade financeira para implantação de uma usina de geração fotovoltaica para uma empresa 

provedora de internet na cidade de Guanambi-BA, visando sua autossuficiência energética. Seu 

consumo anual foi de 45.007 kWh entre julho/2019 e junho/2020 com custo de R$ 46.208,62, 

levando em consideração o preço atual de energia da concessionária local. Já a sua geração é 

de 55.987,62 kWh que, do ponto de vista financeiro, é de R$ 57.482,41, valor 24,40 % superior 

à demanda, o que até comporta sua elevação ao longo do tempo considerando essa diferença 

em relação à produção de energia. O investimento inicial do projeto seria de R$ 126.372,94, 

com período de retorno simples entre 2 e 3 anos, e tendo valor presente líquido e taxa interna 

de retorno em 25 anos de R$ 1.038.269,25 e 54,10 %, respectivamente. Esses indicadores 

apontam a viabilidade financeira do projeto.  

Palavras-chave:  Geração fotovoltaica. Matriz elétrica. Viabilidade financeira. 

 
 

 

 

 

 
 

 



 

ABSTRACT 

From the change from the rural to the urban profile, the industrialization process in Brazil and 

the substitution of the use of coal and firewood for electricity in the last century, there was an 

increase in energy consumption. In order to increase production to meet demand, investments 

were made in new generating plants, mainly hydroelectric and thermoelectric plants. The 

consequence of this was the increase in environmental pollution and, in order to overcome the 

problem, the diversification of the electrical matrix began to be encouraged through the search 

for cleaner and renewable sources such as photovoltaics, which has great growth potential in 

the coming years. years old. In this context, the objective of this work consisted in the 

elaboration of a financial viability study for the implementation of a photovoltaic generation 

plant for a commercial consumer unit providing internet in the city of Guanambi-BA, aiming 

at its energy self-sufficiency. Its annual consumption was 45.007 kWh between July/2019 and 

June/2020 at a cost of R$ 46.208,62, taking into account the current energy price of the local 

utility. Its generation is 55.987,62 kWh which, from a financial point of view, is R$ 57.482,41, 

a value 24,40 % higher than the demand, which even includes its increase over time considering 

this difference in relation to the production of energy. The initial investment for the project 

would be R$ 126.372,94, with a simple payback period between 2 and 3 years, and having a 

net present value and an internal rate of return in 25 years of R$ 1.038.269,25 and 54,10 %, 

respectively. These indicators point to the financial viability of the project.  

Keywords: Photovoltaic generation. Electric matrix. Financial viability. 
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1 INTRODUÇÃO 

O advento da utilização de eletricidade no Brasil se deu a partir das primeiras indústrias 

no século XIX (SROUR, 2005, p. 13), a iluminação e os motores elétricos foram os primeiros 

geradores de demanda. Pequenas centrais hidráulicas ou térmicas foram construídas por 

indústrias nos locais onde atuavam com o intuito de atender sua própria demanda (SILVESTRE, 

2008). 

Na segunda metade do século XX houve transição de população rural para urbana no 

país devido ao aumento da demanda de trabalhadores em indústrias e pela mecanização do 

campo. E houve gradual substituição do uso de fontes como carvão e lenha para eletricidade 

pelas indústrias e pela nova sociedade urbana em razão da segurança do fornecimento de 

energia (LIMA et al., 2015, p. 8 - 11).  

No entanto, a partir do aumento do consumo de eletricidade surgiu a necessidade de 

elevar a produção de energia e, na maioria dos países do mundo, por fontes não renováveis. Em 

consequência disso, houve elevação da poluição ambiental por gases nocivos que contribuem 

para o aquecimento global. No caso do Brasil, mesmo que sua grande maioria de geração 

elétrica seja composta por fontes renováveis (principalmente hidráulica), ainda assim contribui 

para o agravamento da degradação ambiental, especialmente em épocas de seca em que se eleva 

o acionamento de térmicas movidas a combustíveis fósseis. 

A partir da necessidade de elevar a produção de energia elétrica sem descuidar da 

proteção ao meio ambiente e, levando-se em conta interesses geopolíticos de segurança 

energética, atualmente há uma corrida por desenvolvimento de fontes renováveis viáveis, com 

preferência às energias solar fotovoltaica e eólica (SILVIA; CAMARGO; CHRESTAN, 2012; 

ARAÚJO, 2017). 

Segundo o Balanço Energético Nacional (BEN) 2021, a edição mais atualizada e 

elaborada pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a matriz elétrica brasileira ano base 

2020 é composta principalmente de fonte hidráulica, que responde por 65,2 % da oferta interna 

(que inclui importação de eletricidade), seguida de biomassa e eólica. A capacidade total 

instalada (centrais de serviço público e autoprodutoras) de geração elétrica nacional atingiu o 

patamar de 174,737 GW, com acréscimo de 4.618 MW sem inclusão de mini e micro geração. 

Já a geração de energia elétrica em centrais de serviço público e autoprodutores 

alcançou 621,2 TWh em 2020, valor 0,8 % inferior ao de 2019 devido à pandemia e por seus 

fortes impactos na economia. A seguir na Figura 1 é retratada a matriz elétrica do Brasil. 
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Figura 1 – Matriz elétrica brasileira 2020 

 
Fonte: EPE (2021) 

Como pode ser observado na Figura 1, a matriz do Brasil é dominada por fontes 

renováveis, que representam 84,8 % da oferta interna de eletricidade do país. Em 2020, a micro 

e mini geração distribuída alcançou 5.269 GWh e com potência instalada de 4.768 MW, com 

participação da fonte solar fotovoltaica de 4.764 GWh e 4.635 MW na geração e potência 

instalada, respectivamente (EPE, 2021). 

Segundo a Agência Internacional de Energia (IEA, na sigla em inglês), a geração 

distribuída de fonte fotovoltaica adicionou 167 GW na oferta global de energia entre 2019 e 

2021. E para o ano de 2022, a previsão é de acréscimo de mais 59 GW (MACHADO, 2022). 

Em abril de 2022, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) autorizou entrada de 199,9 

MW na geração de energia comercial e, deste total, 127,69 MW (64,16 %) foram de usinas 

fotovoltaicas. Houve ainda 58,8 MW de usinas eólicas e 13,44 MW de usinas termelétricas 

(ARAÚJO, 2022). 

1.1 Objetivos 

1.1.1 Objetivo geral 

Averiguar a viabilidade econômica de um sistema de geração distribuída solar 

fotovoltaica para empresa provedora de internet localizada em Guanambi-BA. 

1.1.2 Objetivos específicos 

1. Determinar a área para a implantação da usina fotovoltaica. 

https://epbr.com.br/author/nayara-machado/
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2. Pesquisar o potencial de energia solar da região onde situa a unidade 

consumidora. 

3. Definir o custo de implantação do sistema. 

4. Calcular a economia gerada a partir da conclusão do projeto. 

5. Pesquisar a participação da energia fotovoltaica na matriz elétrica nacional e 

seu potencial. 

6. Averiguar a viabilidade econômica do projeto a partir dos modelos 

econômicos. 

1.2 Justificativa 

Segundo o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), a crise hídrica que afetou o 

Brasil em 2021 foi a mais grave em 91 anos, e obrigou o acionamento adicional de termelétricas 

para suprir a demanda. Além disso, o ONS passou a importar energia. Como a energia 

produzida por fonte termelétrica (especialmente do tipo fóssil) é mais cara que a hidrelétrica, a 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) adotou a tarifa de bandeira vermelha 2 nas 

contas de energia dos consumidores, e ainda aumentou o seu valor em 52 % (RODRIGUES, 

2021). 

Outros exemplos de déficit considerável de precipitação pluviométrica ocorreram em 

2014 e 2001, sendo que no último houve até mesmo racionamento de energia. Segundo a EPE, 

em 2001 a fonte hidrelétrica representava cerca de 83,3 % da capacidade instalada elétrica 

nacional; já em 2020, último ano base consolidado, esse indicador teve o patamar de 62,5 %. 

Esses dados implicam numa redução da dependência da energia hidráulica, porém 

mesmo assim o país depende muito de tal recurso. Nesse contexto, fontes alternativas de energia    

passaram a ganhar espaço nos últimos anos, principalmente eólica e solar. A fonte fotovoltaica 

foi regulamentada pela Resolução Normativa nº 482/2012 da ANEEL, que permitiu que os 

consumidores pudessem produzir e realizar a troca da energia gerada com a da rede elétrica, 

bem como estabeleceu recompensa pela energia fornecida à rede (BLUE SOL, [20-1?]). 

O desenvolvimento de fontes alternativas de energia como a fotovoltaica implica no 

benefício de dois fatores: (1) o educacional, pois além de fomentar a elaboração de dados 

solarimétricos e climáticos das regiões em que se localizam as usinas, promove a 

conscientização de adotar medidas sustentáveis na formação de profissionais e também amplia 

as oportunidades de trabalho para esses indivíduos, já que a partir do aumento do interesse nesse 

segmento fomenta a criação de novos negócios e empregos; e (2) o gerencial, quando um 
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Sistema de Gestão Ambiental é aplicado por uma universidade, seus campus se tornam modelos 

de sustentabilidade para a sociedade (BESSO, 2017). 

Outra vantagem considerável para a fonte solar no Brasil é o seu potencial. Em níveis 

de irradiação, o melhor local da Alemanha (um dos líderes mundiais em produção de energia 

solar) possui índice solar inferior ao da região menos favorecida do Brasil nesse aspecto 

(CABRAL; TORRES; SENNA, 2013). A Figura 2 retrata a irradiação média anual no Brasil. 

 

Figura 2 – Mapa da irradiação média solar anual no Brasil 

 
Fonte: Pereira et al. (2017) 

Há fatores positivos adicionais que justificam o investimento em geração solar 

fotovoltaica e, por consequência, o presente estudo. No conceito elétrico, contribui para redução 

de perdas e alívio de transformadores e alimentadores, diversificação da matriz e aumento da 

segurança no fornecimento. No aspecto ambiental, há a redução da emissão de gases do efeito 

estufa, de materiais particulados e do uso de água para geração de energia elétrica. No contexto 

socioeconômico, a geração de energia solar fotovoltaica contribui com o aumento da 

arrecadação de impostos pelo Estado, geração local de empregos e com a dinamização da 

economia (ABSOLAR, 2016).  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Efeito fotovoltaico 

Zilles et al. (2012, p. 13) define que “a transformação da energia contida na radiação 

luminosa em energia elétrica é um fenômeno conhecido como efeito fotovoltaico”. Esse 

fenômeno, que ocorre em materiais semicondutores, foi descrito no ano em 1839 pela primeira 

vez pelo físico francês Edmond Becquerel.  

Os semicondutores, majoritariamente formados por silício, possuem bandas de 

energia, onde há presença de elétrons (banda de valência) e outra que não os possui (banda de 

condução). Este elemento possui quatro elétrons em sua camada de valência, que o torna estável 

e forme estrutura cristalina.  

O cristal de silício puro não possui elétrons livres, logo não conduz bem eletricidade. 

Então são acrescentados outros elementos em sua estrutura, e este processo denomina-se 

dopagem. A partir da dopagem do silício com o fósforo, obtém-se um material com elétrons 

livres ou materiais com portadores de carga negativa (silício tipo N). Já para adquirir substância 

de características opostas, com falta de elétrons em sua última camada (silício tipo P), 

acrescenta-se boro ao invés de fósforo (NASCIMENTO, 2004). 

Dessa forma, caso haja a introdução de átomos de boro e fósforo em lados opostos de 

uma peça de silício, forma-se a junção p-n em que os elétrons livres do lado n transitam para o 

lado p, tornando o primeiro eletricamente positivo e o segundo negativo. O processo atinge o 

equilíbrio a partir da formação do campo elétrico que barra a passagem de elétrons 

remanescentes do lado n (CRESESB, 2006). A junção p-n é representada na Figura 3. 

 

Figura 3 – Efeito fotovoltaico na junção p-n 

 
Fonte: CRESESB (2006) 
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2.2 Células fotovoltaicas 

Caracteriza-se energia solar fotovoltaica como a conversão direta de energia da 

radiação solar em eletricidade através do efeito fotovoltaico, cuja ocorrência se dá em 

substâncias semicondutoras que formam uma célula fotovoltaica. Uma célula fotovoltaica é 

construída por silício, onde se forma uma junção p-n, similar a de um diodo semicondutor 

(GASPARIN, 2009). A célula fotovoltaica e o seu funcionamento é representado na Figura 4.  

 

Figura 4 – Representação de uma célula fotovoltaica de silício 

 
Fonte: Bühler (2011) 

Embora existam diversas tecnologias de produção de células fotovoltaicas, as mais 

encontradas no mercado são a do silício monocristalino, silício policristalino e do filme fino de 

silício. A principal matéria prima na fabricação de células é o silício, por ser um material barato, 

abundante e com tecnologia de fabricação bem desenvolvida (VILLALVA e GAZOLI, 2012). 

2.2.1 Silício monocristalino 

Este tipo de célula é de primeira geração, com rendimento de 16 % (podendo alcançar 

23% em laboratório). Seu processo de fabricação é caro devido a técnicas complexas de 

produção e por utilizar grande quantidade de energia no processo (REIS, 2017). A Figura 5 

mostra um exemplo de célula de silício monocristalino. 
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Figura 5 – Célula fotovoltaica de silício monocristalino 

 
Fonte: Souza (2019) 

2.2.2 Silício policristalino 

As células policristalinas têm eficiência variante de 12 % a 21 %, e são fabricadas a 

partir de reciclagem de componentes eletrônicos descartados, denominados “restos de silício”, 

que são refundidos para obtenção de composição cristalina compacta. A fundição cria um 

composto homogêneo que posteriormente é resfriado com o intuito de gerar cristalização, e este 

processo ocorre dentro de um cadinho.  Este políssico apresenta geralmente qualidade inferior 

(PLANAS, 2018). Um exemplo de célula desse tipo é mostrado na Figura 6. 

 

Figura 6 – Célula fotovoltaica de silício policristalino 

 
Fonte: Souza (2019) 

2.2.3 Filme fino de silício 

As células de filme fino são formadas por materiais como: silício amorfo (a-Si); silício 

microcristalino; telureto de cádmio (CdTe); cobre, índio e gálio seleneto (CIS / CIGS), células 

solares fotovoltaicas orgânicas (OPV), entre outros. A tecnologia desse tipo de célula confere 

ao material flexibilidade, estética atraente por ser homogênea além de temperatura e 
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sombreamento exercerem menos influência sobre ele (ECOA, 2020). Apesar disso, possui 

eficiência bem inferior se comparado com os modelos cristalinos, que é de 8 a 10 % (REIS, 

2017).  

2.3 Módulos fotovoltaicos 

Módulos, placas ou painéis são dispositivos produzidos para captação e transformação 

de energia solar em eletricidade ou fonte de calor (COGERA ENERGIA, 2018). É constituído 

de silício e revestido de vidro, com quadro de alumínio. Ainda há uma segunda camada de vidro 

na parte de baixo, para proteção contra impactos e condições climáticas. Um módulo possui 

vida útil de cerca de 25 anos (PISON PROJETOS, 2021).  Os componentes necessários em um 

módulo fotovoltaico estão representados na Figura 7. 

 

Figura 7 – Componentes de um módulo fotovoltaico 

 
Fonte: Villalva e Gazoli (2012) 

2.4 Inversores 

Os inversores são dispositivos que convertem tensão e corrente contínuas em 

alternadas, que alimentam os equipamentos domésticos, motores, dentre outros. Além das 

funções de controle da corrente de saída, controle da tensão de entrada e monitoramento de 

corrente de fuga, há ainda o recurso de busca de máxima extração de energia do sistema 

fotovoltaico, denominado de rastreamento do ponto de máxima potência (MPPT – Maximum 

Power Point Tracking). O MPPT estabelece o valor de tensão utilizada em certo momento, de 

modo que essa variável multiplicada pela corrente atinja e forneça o maior valor de potência 

instantânea (VILLALVA, 2019). O comportamento da curva característica I-V de um módulo 

fotovoltaico é exposto na Figura 8. 
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Figura 8 – Curva característica de um módulo fotovoltaico 

 
Fonte: Villalva e Gazoli (2012) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



17 

 

 

3 METODOLOGIA 

3.1 Definição geral 

O trabalho consiste no levantamento de dados do setor elétrico e solar locais e análise 

do gasto de energia elétrica e, com base nisso, elaborar o planejamento da usina fotovoltaica 

adequada para o caso. Os dados coletados são irradiação solar local baseada em coordenadas 

geográficas, preço da unidade de eletricidade da distribuidora local (COELBA) e o consumo 

mensal da unidade consumidora durante um ano. 

Após isso há o dimensionamento do sistema, desde o cálculo da potência necessária e 

de seus materiais, bem como seu custo para a implantação na própria localidade, mais 

exatamente em sua cobertura. Na etapa seguinte faz-se a análise econômico-financeira para 

avaliar a viabilidade do projeto. Os métodos de análise são payback, Valor Presente Líquido 

(VPL) e Taxa Interna de Retorno (TIR). 

3.2 Análise do consumidor 

O imóvel é uma unidade consumidora (UC) do grupo B, já que sua tensão é inferior à 

2,3 kV e, segundo a  Resolução Normativa n.º 414/2010 da ANEEL,  fazem parte do grupo em 

questão UCs atendidas em rede aérea, quando a carga instalada for igual ou inferior a 75 kW. 

Já o subgrupo é o B3, por se tratar de um consumidor comercial. Na Figura 9 é mostrado o 

histórico de consumo de um período de 12 meses da UC entre os anos de 2019 e 2020. 

 

Figura 9 – Histórico de consumo da UC 

 
Fonte: Adaptado de COELBA (2020) 

 

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/ren2010414.pdf
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3.3 Obtenção da irradiação média mensal da localidade 

Para a elaboração do estudo de dimensionamento é necessário obter os valores mensais 

da irradiação média do local onde se planeja implantar a usina fotovoltaica. Estes dados foram 

obtidos do CRESESB através do programa SunData, baseado pelo Atlas Brasileiro de Energia 

Solar - 2ª Edição. Na Figura 10 é mostrado o panorama da irradiação solar diária média mensal 

via coordenadas geográficas no plano inclinado. 

 

Figura 10 – Irradiação solar diária média mensal em Guanambi-BA 

 
Fonte: CRESESB (2022) 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Estudo da potência necessária 

A primeira parte do planejamento para a implantação do projeto consiste no 

dimensionamento das placas e do inversor necessários para o consumidor. Em seguida deve ser 

estabelecido a área mais adequada para a instalação da usina fotovoltaica e o posicionamento 

angular dos módulos para obtenção do melhor aproveitamento do potencial solarimétrico local. 

O inversor deve ser escolhido a partir de certos fatores, sendo eles a potência e corrente 

da usina a ser instalada; capacidade máxima de potência do inversor; faixa de tensão de 

operação de MPPT; e capacidade máxima de corrente por string (organização de módulos em 

série). 

Os cálculos iniciais do projeto constituem-se na energia produzida em cada módulo e 

na quantidade total de módulos suficientes para abastecer a demanda da unidade consumidora. 

A partir do dimensionamento, serão definidos os materiais mais adequados para a implantação 

do sistema fotovoltaico. A Equação (1) compreende-se na energia produzida em cada módulo. 

 

 𝐸𝑚 =  𝐼𝑑  𝐴𝑚 𝜂𝑚𝑑   (1)  

 

𝐸𝑚  é a energia mensal produzida por módulo [kWh/mês]; 

𝐼𝑑 é a insolação diária [kWh/m².dia];  

𝐴𝑚 é a área da superfície do módulo [m²]; 

𝜂𝑚 é a eficiência do módulo; 

𝑑 é o número de dias por mês. 

 

Logo, para o mês de janeiro por exemplo, a quantidade de energia produzida por 

módulo é a seguinte: 

 

𝐸𝑚 =  6,17 ∗ 1,94 ∗ 0,17 ∗ 31 = 63,08 kWh 

 

O Quadro 1 mostra os resultados de energia produzida em cada mês do ano por  

módulo. 

 

Quadro 1 – Energia mensal produzida por módulo 

Mês Dias 𝑰𝒅 (kWh/m².dia) 𝑬𝒎 (kWh/mês) 
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Janeiro 31 6,17 63,08 

Fevereiro 28 6,44 59,46 

Março 31 6,15 62,87 

Abril 30 5,89 58,27 

Maio 31 5,54 56,64 

Junho 30 5,41 53,52 

Julho 31 5,66 57,87 

Agosto 31 6,10 62,36 

Setembro 30 6,15 60,85 

Outubro 31 6,37 65,12 

Novembro 30 5,65 55,90 

Dezembro 31 6,05 61,85 

Soma 717,79 

Média (𝐸𝑚𝑚 ) 59,81 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Já a Equação (2) se refere à quantidade de placas necessário para atender ao projeto. 

 

 
𝑄𝑚 =  

𝐶𝑚𝑚

𝐸𝑚𝑚 
∗ 1,25 (2) 

 

𝐶𝑚𝑚 é o consumo mensal médio de energia do local a ser instalado o projeto; 

𝐸𝑚𝑚 é a energia média mensal produzida por módulo; 

𝑄𝑚 é a quantidade total de módulos necessários. 

 

A média mensal de consumo de energia da UC, resultante da soma dos valores 

faturados da Figura 9 dividida por 12, é de 3.750,58 kWh. Esse resultado deve, a fim de 

minimizar perdas, ser multiplicado por  uma constante, que consiste em prejuízos nos módulos 

por sujeira e poluição, de 2 % a 4 %; perdas ôhmicas nos inversores, geralmente entre 4 % e 6 

%;  circuitos elétricos e diodos de bloqueio, de 2 % a 5 %; indisponibilidade e descasamento 

(processo em que as células de menor fotocorrente limita a eficiência global do módulo 

fotovoltaico), entre 1 % e 3 %; e também perdas por sombreamento que, somadas às outras, são 

equivalentes a 25 % , em referência à EPE (2012 apud NOGUEIRA, 2016).   

Logo:  

 

𝑄𝑚 =  
3.750,58

59,81
∗ 1,25 ≅  78 módulos 



21 

 

 

A Equação (3) representa a potência instalada do sistema. 

 

 𝑃𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 =  𝑄𝑚 𝑃𝑚 (3) 

 

𝑃𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 é a potência total do sistema fotovoltaico; 

𝑃𝑚 é a potência de pico de cada módulo. 

 

Logo: 

 

𝑃𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 78 ∗ 330 = 25.740 W 

 

Já para determinar a potência mínima do inversor (𝑃𝑖𝑛𝑣), divide-se o valor da potência 

instalada pela constante de perdas (explicitadas acima), como evidenciado na Equação (4). 

 

 
𝑃𝑖𝑛𝑣 =  

𝑃𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙

1,25
 (4) 

 

Assim:   

 

𝑃𝑖𝑛𝑣 =  
25.740 

1,25 
= 20.592 W 

O inversor escolhido para o sistema, descrito a seguir no item 4.2, possui capacidade 

de 22 kW, e a potência total dos módulos é de 25,74 kW, um sobredimensionamento de 117 %. 

O fato de a potência mínima do inversor ser menor ao da potência produzida pelos módulos, 

diferença conhecida como oversizing, não significa que há desperdício de energia produzida. 

Isso se deve às perdas causadas por condições construtivas dos equipamentos e ambientais, e 

dessa forma, os módulos dificilmente atuam em sua capacidade máxima de eficiência.  A opção 

por inversor de potência menor do que dos módulos resulta em economia financeira no custo 

do projeto sem comprometer a produção média estimada de energia solar, e neste caso o limite 

de oversizing adotado é de 120 % (PEREIRA, 2016). 

4.2 Materiais escolhidos do sistema fotovoltaico 

              Os módulos fotovoltaicos escolhidos para o projeto são da Astronergy, marca bem 

consolidada no mercado e com preços competitivos. O modelo do módulo é mostrado na 
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Figura 11. 

 

Figura 11 – Módulo CHSM6612P-330 

 
Fonte: Astronergy (2019) 

Alguns detalhes do equipamento são descritos no Quadro 2 a seguir, e os demais estão 

presentes no Anexo A. 

 

Quadro 2 – Especificações do módulo CHSM6612P-330 

Fabricante Astronergy 

Modelo CHSM6612P-330 

Potência de pico 330 W 

Dimensões (comprimento x largura x altura) 1954 x 990 x 40 mm 

Tipo de célula Policristalino 

Eficiência  17,1 % 

Peso 21,8 kg 

Composição Vidro / EVA / Filme plástico (branco) 

Fonte: Adaptado de Astronergy (2019) 

Já o inversor utilizado é da marca Chint e possui disponibilidade nas lojas da região. 

O modelo do inversor é mostrado na Figura 12. 
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Figura 12 – Inversor CPS SCA22KTL-T/EU 

 
Fonte: Chint (2020) 

Detalhes parciais do inversor são expostos no Quadro 3 a seguir, e os demais estão 

presentes no Anexo B. 

 

Quadro 3 – Especificações do inversor CPS SCA22KTL-T/EU 

Fabricante Chint 

Modelo CPS SCA22KTL-T/EU 

Potência nominal (AC) 22 kW 

Dimensões (largura x altura x profundidade) 555 x 446 x 270,5 mm 

Tensão nominal 380 V, 400 V 

Eficiência máxima 98,3 % 

Peso 35 kg 

Fonte: Adaptado de Chint (2020) 

4.3 Análise financeira 

4.3.1 Tarifa e preço de energia 

A unidade de energia cobrada no mês de maio/2022 pela concessionária local de 

energia, bem como a composição do preço final incluídos os impostos para o grupo consumidor 

específico do projeto, estão descritos no Quadro 4 a seguir.  

 

Quadro 4 – Tarifa e preço final de energia 

Vigência: 22/04/2022 a 21/04/2023 

Tarifa 

(R$/kWh) 

Impostos Preço total 

(R$/kWh) ICMS PIS/COFINS 

0,74949 21,3% 5,7% 1,02669863 

Fonte: COELBA (2022) 
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4.3.2 Previsão financeira de geração 

Analisados o dimensionamento do sistema fotovoltaico e do preço da energia 

distribuída, é possível determinar, no Quadro 5 a seguir, as gerações mensais em kWh e em R$, 

obtidas pela implantação do sistema no primeiro ano. 

 

Quadro 5 – Geração mensal de energia 

Mês Gerado (kWh) Gerado (R$) 

Janeiro 4.920,24 5.051,60 

Fevereiro 4.637,88 4.761,71 

Março 4.903,86 5.034,79 

Abril 4.545,06 4.666,41 

Maio 4.417,92 4.535,87 

Junho 4.174,56 4.286,02 

Julho 4.513,86 4.634,37 

Agosto 4.864,08 4.993,94 

Setembro 4.746,30 4.873,02 

Outubro 5.079,36 5.214,97 

Novembro 4.360,20 4.476,61 

Dezembro 4.824,30 4.953,10 

Total 55.987,62 57.482,41 

Média 4.665,63 4.790,20 

Fonte: Autoria própria (2022) 

No primeiro ano a energia total gerada em kWh foi de 55.987,62, valor 24,40 % 

superior ao total consumido no mesmo período que foi de 45.007 kWh, quantidade obtida pela 

somatória dos valores mensais faturados presentes na Figura 9.  A geração anual foi de R$ 

57.482,41, enquanto o consumo foi de R$ 46.208,62 (calculado a partir do preço atual de 

energia). A previsão de arrecadação ao longo de 25 anos, que é o período de vida útil dos 

módulos fotovoltaicos, levando-se em conta o aumento linear anual de 10 % da tarifa de 

energia, a redução da eficiência dos módulos em  2,5 % a partir do primeiro ano e de 0,7 % nos 

anos subsequentes, até atingir aproximadamente 80 % de sua capacidade (previsto no datasheet 

do equipamento no Anexo A), é mostrada no Quadro 6 e detalhada no Anexo C.  

 

Quadro 6 – Previsão de geração acumulada 

Ano Geração acumulada (R$) 

1      57.482,41  

2    119.132,30  
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3    186.460,30  

4    259.985,54  

5    340.274,18  

6    427.943,65  

7    523.667,24 

8    628.179,06 

9    742.279,54 

10    866.841,28 

11 1.002.815,53 

12 1.151.239,18 

13 1.313.242,36 

14 1.490.056,75 

15 1.683.024,55 

16 1.893.608,30 

17 2.123.401,52 

18 2.374.140,25 

19 2.647.715,68 

20 2.946.187,75 

21 3.271.800,03 

22 3.626.995,86 

23 4.014.435,81 

24 4.390.217,09 

25 4.800.052,12 

Fonte: Autoria própria (2022) 

4.3.3 Custo do projeto 

O levantamento dos equipamentos e de seus preços foi feito pela empresa Megga 

Solar, situada na avenida Barão do Rio Branco, 1702, Guanambi-BA. Os valores foram 

corrigidos pela inflação oficial IPCA acumulada do período do início de produção do projeto 

(junho/2020) até o último dado consolidado de inflação (abril/2022), que é de 20,17 %. 

O custo global do sistema fotovoltaico é de R$ 126.372,94, e é detalhado no Quadro 7 

a seguir. 

 

Quadro 7 – Custo total do sistema fotovoltaico 

Descrição Quantidade Preço unitário (R$) Preço global (R$) 

Módulo Astronergy CHSM6612P/HV-330 W 78 698,27 54.465,06 

Inversor Chint CPS SCA22KTL-T/EU 22 kW 1 13.469,32 13.469,32 

Estrutura, conectores e materiais elétricos 1 8.897,33 8.897,33 
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Frete, comissão e instalação 1 49.541,23 49.541,23 

Total 126.372,94 

Fonte: Adaptado de Megga Solar (2021) 

4.4 Indicadores econômicos 

Estabelecido o custo total da usina solar a ser construída, os modelos econômicos 

propostos para a estudo de viabilidade econômica constituem-se na Taxa Interna de Retorno, 

Valor Presente Líquido e payback. 

4.4.1 Valor Presente Líquido - VPL 

O Valor Presente Líquido (VPL) é a soma de todos os valores de um fluxo de caixa na 

data inicial do investimento (SOUZA; CLEMENTE, 2004, p. 77). Projetos considerados 

satisfatórios devem possuir VPL maior ou igual a zero. A taxa de desconto, ou Taxa Mínima 

de Atratividade (TMA), é o percentual mais baixo de aplicação de capital que um investidor 

concorde para financiar o projeto (MOTTA et al., 2009). A TMA adotada foi de 10 %, valor 

próximo ao da taxa Selic atual, de 13,25 %. O cálculo do VPL é representado pela Equação (5). 

 

 

  𝑉𝑃𝐿 =  ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑟)𝑡

𝑇

𝑡 =1

−  𝐼𝑜   (5) 

 

𝐹𝐶 é o fluxo de caixa; 

𝐼𝑜 é o investimento inicial; 

𝑡 é o período de tempo; 

𝑇 é o tempo total;  

𝑟 é a taxa de desconto. 

4.4.2 Taxa Interna de Retorno - TIR 

A taxa de juros que torna o valor presente líquido de um fluxo de caixa igual a zero, 

chama-se Taxa Interna de Retorno (TIR). É um índice que mostra a rentabilidade de um 

investimento em determinado período temporal (MOTTA; CÂLOBA, 2002).  

O critério para que certo projeto seja economicamente viável é de que seja preciso que 

a TIR seja igual ou superior que a Taxa Mínima de Atratividade (TMA), e então o projeto pode 

ser aceito. Caso a TIR seja menor que a TMA o projeto deve ser rejeitado, já que não há 
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panorama do retorno do investimento (REBELATTO, 2004). A TIR é descrita pela Equação 

(6).   

 

 

𝑇𝐼𝑅 = ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑟)𝑡

𝑇

𝑡 =1

−  𝐼𝑜 = 0   (6) 

4.4.3 Payback 

Segundo Heysel e Filion (2014), payback define-se na medida do tempo que um 

projeto recupere seu capital investido, de preferência com retorno breve. ROSS, 

WESTERFIELD, JORDAN (2000, p. 218) definem payback como “período exigido para que 

um investimento gere fluxos de caixa suficientes para recuperar o custo inicial”. O método, 

ainda segundo eles, significa uma medida de ponto de equilíbrio e ainda uma ferramenta mais 

focada de caráter contábil do que econômico-financeira por não considerar o valor monetário 

ao longo do tempo. 

A disposição dos dados de fluxos de caixa e VPL, ao longo de 25 anos do início do 

investimento ao fim da vida útil dos equipamentos, estão demonstrados no Quadro 8 abaixo. 

 

Quadro 8 – Fluxo de caixa e VPL 

Ano Receita (R$) 
Investimento 

(R$) 

Fluxo de 

caixa (R$) 

Fluxo de caixa 

acumulado (R$) 

Fluxo de caixa 

descontado 

(R$) 

VPL (R$) 

0 0 -126.372,94 -126.372,94 -126.372,94 -126.372,94 -126.372,94 

1 57.482,41 0 57.482,41 -68.890,53 52.256,74 -74.116,20 

2 61.649,89 0 61.649,89 -7.240,64 50.950,32 -23.165,88 

3 67.328,00 0 67.328,00 60.087,36 50.584,52 27.418,64 

4 73.525,24 0 73.525,24 133.612,60 50.218,73 77.637,37 

5 80.288,64 0 80.288,64 213.901,24 49.852,93 127.490,30 

6 87.669,47 0 87.669,47 301.570,71 49.487,13 176.977,43 

7 95.723,58 0 95.723,58 397.294,30 49.121,33 226.098,76 

8 104.511,82 0 104.511,82 501.806,12 48.755,54 274.854,30 

9 114.100,48 0 114.100,48 615.906,60 48.389,74 323.244,04 

10 124.561,74 0 124.561,74 740.468,34 48.023,94 371.267,98 

11 135.974,25 0 135.974,25 876.442,59 47.658,15 418.926,13 

12 148.423,65 0 148.423,65 1.024.866,24 47.292,35 466.218,48 

13 162.003,18 0 162.003,18 1.186.869,42 46.926,55 513.145,03 

14 176.814,39 0 176.814,39 1.363.683,81 46.560,75 559.705,78 
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15 192.967,80 0 192.967,80 1.556.651,61 46.194,96 605.900,74 

16 210.583,75 0 210.583,75 1.767.235,36 45.829,16 651.729,90 

17 229.793,22 0 229.793,22 1.997.028,58 45.463,36 697.193,26 

18 250.738,74 0 250.738,74 2.247.767,31 45.097,57 742.290,83 

19 273.575,43 0 273.575,43 2.521.342,74 44.731,77 787.022,60 

20 298.472,07 0 298.472,07 2.819.814,81 44.365,97 831.388,57 

21 325.612,29 0 325.612,29 3.145.427,09 44.000,17 875.388,74 

22 355.195,83 0 355.195,83 3.500.622,92 43.634,38 919.023,12 

23 387.439,95 0 387.439,95 3.888.062,87 43.268,58 962.291,70 

24 375.781,28 0 375.781,28 4.263.844,15 38.151,42 1.000.443,12 

25 409.835,03 0 409.835,03 4.673.679,18 37.826,13 1.038.269,25 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Ao se analisar a Figura 13 abaixo, que expõe o fluxo de caixa acumulado da usina 

fotovoltaica, o tempo de retorno do investimento (payback) ocorre entre o 2º e 3º ano após o 

investimento, quando há o fluxo de caixa acumulado nulo na transição entre valores positivos 

e negativos de fluxo.  

 

Figura 13 – Fluxo de caixa acumulado 

 
Fonte: Autoria própria (2022) 

O VPL do projeto, como demonstrado no Quadro 8, ao longo dos 25 anos de operação 

é de R$ 1.038.269,25 considerando taxa mínima de atratividade de 10 %.  

Já a taxa interna de retorno pode ser obtida por planilha de software através de 

ferramenta TIR, em que se deve selecionar os valores da coluna do fluxo de caixa desde o 

investimento inicial (R$ -126.372,94) até o do 25º ano (R$ 409.835,03), que resulta em 54,10 
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%. Logo, essa é a taxa interna de retorno do projeto. A Figura 14 mostra como foi realizada a 

seleção dos dados utilizados na função TIR. 

 

Figura 14 – Seleção de dados para função TIR 

 
Fonte: Autoria própria (2022) 
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5 CONCLUSÃO  

A geração, 24,40 % superior ao consumo no primeiro ano de funcionamento do 

sistema, denota o máximo rendimento teórico dos equipamentos, o que na prática pode não 

ocorrer dentro desse patamar por diversos fatores, sejam climáticos ou de fabricação dos 

produtos. Caso o consumidor constate sobra de energia, ele pode aumentar seu consumo ao 

longo do tempo para explorar sua geração excedente. 

A partir dos resultados, evidencia-se que o projeto de implantação da usina 

fotovoltaica possui viabilidade financeira, além de produzir lucro em relação ao investimento 

inicial, uma vez que o valor presente líquido atingiu o montante de R$ 1.038.269,25 

considerando TMA de 10 % ao ano, patamar bem superior ao investimento inicial de R$ 

126.372,94. 

Com relação à taxa interna de retorno, o valor de 54,10 % do projeto, bem superior ao 

mínimo exigido nesse caso, que é de 10 %, evidencia que a usina propicia um retorno vantajoso 

compativamente a outros investimentos de baixo risco, como poupança e títulos de renda fixa 

atrelados à taxa Selic. 

O período de retorno do investimento, o payback, entre 2 e 3 anos após o investimento 

inicial do sistema, também foi outro modelo econômico considerado satisfatório pois é um 

prazo curto especialmente se comparado à vida útil dos equipamentos, em torno de 25 anos. 

Custo inicial de instalação, irradiação solar da região, tarifa local de energia e qualidade dos 

materiais utilizados são alguns dos principais fatores que influenciam na viabilidade de uma 

usina solar fotovoltaica. 

A cidade de Guanambi, situada no sudoeste da Bahia, possui índice de irradiação solar 

diária média mensal de 6 kWh/m².dia, mostrado na Figura 10. Esse patamar é um dos mais altos 

do país, como pode ser visto na Figura 2, e evidencia um potencial fotovoltaico atraente para 

este tipo de atividade econômica, pois quanto maior este dado solarimétrico, melhor será a 

relação custo benefício do investimento feito pelo consumidor que opte por esta fonte de 

energia. 

O aumento constante de tarifas de energia das distribuidoras e da preocupação com o 

meio ambiente e da transição energética para uma matriz mais limpa e diversificada contribuem 

de forma considerável a expansão dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento de 

energias renováveis como a solar fotovoltaica, caso deste estudo. E este processo tende a 

baratear no futuro a utilização desse tipo de alternativa. 
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ANEXO A - Datasheet do módulo fotovoltaico utilizado 
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ANEXO B - Datasheet do inversor utilizado 
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ANEXO C - Projeção de rendimento e geração 
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